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Atos da Prefeita
Lei nº 8.707, de 29 de junho de 2016.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei
Orçamentária de 2017 e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Em cumprimento ao disposto no artigo 165, §2º da
Constituição Federal e ao artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000, ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias pa-
ra o exercício financeiro de 2017, que compreendem:

I. As diretrizes, prioridades e metas para a Administração Pú-
blica Municipal;
II. A organização e a estrutura do Orçamento Municipal;
III. A administração da dívida e operações de crédito;
IV. As despesas de pessoal;
V. As disposições sobre alterações na legislação tributária do Muni-
cípio;
VI. As Metas e Riscos Fiscais
VII. As disposições finais.

CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES, PRIORIDADES E METAS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º - Constituem diretrizes gerais para a Administração
Municipal:

I. ampliação da participação da sociedade na gestão das po-
líticas públicas municipais, em especial projetos sociais que visem
promover a garantia dos direitos fundamentais do cidadão;
II. ampliação de instrumentos políticos de controle da ação municipal
pela sociedade civil organizada, através dos Conselhos e entidades
não governamentais, visando a maior transparência dos atos públi-
cos;
III. modernizar os métodos e procedimentos da administração pública
municipal, com vistas à racionalização na alocação de recursos pú-
blicos e ao equilíbrio das contas públicas;
IV. compromisso com a melhoria permanente da gestão pú-
blica municipal, por meio da definição, de um modelo de gestão com-
prometido com resultados, da capacitação e valorização do quadro
funcional da Prefeitura Municipal e do fortalecimento das instituições
públicas municipais.

Art. 3º - Constituem prioridades e metas para o exercício fi-
nanceiro de 2017, as constantes do Anexo I, desta Lei, as quais po-
derão ser alteradas, assim como os demais anexos, em função das
futuras disposições no Plano Plurianual (PPA) de 2014/2017, anexo
este elaborado conforme o Programa de Governo da atual Gestão,
norteado pelos seguintes temas e objetivos estratégicos:

I - Desenvolvimento Estratégico:
a) Desenvolvimento Econômico.

II - Política Social:
a) Proteção Social;
b) Segurança Pública;
c) Habitação;
d) Cultura, Esporte e Lazer;
e) Saúde;
f) Educação.
g) Agricultura

III - Estrutura Urbana:
a) Meio Ambiente;
b) Infraestrutura;
c) Saneamento.

IV - Modernização Administrativa:
a) Gestão do Patrimônio;
b) Gestão Administrativa;
c) Base de Arrecadação Municipal.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DO
ORÇAMENTO MUNICIPAL

Art. 4º - A Lei Orçamentária Anual (LOA) será elaborada
conforme as diretrizes, os objetivos e os programas estabelecidos no
Plano Plurianual 2014/2017, e nesta lei, observadas as demais nor-
mas aplicáveis e compreenderá:

I. O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social dos Poderes
Legislativo e Executivo, dos Fundos, das Autarquias e das Funda-
ções;
II. O Orçamento de Investimentos das Empresas Públicas e Socieda-
des de Economia Mista, nas quais o Município, direta ou indiretamen-
te, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Parágrafo único - Os quadros de detalhamento dos orça-
mentos específicos da Administração Direta, Indireta e do Legislativo
integrarão a Lei Orçamentária Anual do Município.

Art. 5º - Para fins desta lei, entende-se por:
I. Programa - instrumento de organização da ação governa-
mental, visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo
mensurados por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;
II. Projeto - instrumento que contribui para que se alcance o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a criação, ex-
pansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
III. Atividade - instrumento que contribui para que se alcance o ob-
jetivo do programa, envolvendo um conjunto de operações que se
realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulte um pro-
duto ou resultado necessário à manutenção da ação de governo;
IV. Operação Especial - despesas que não contribuem para a manu-
tenção das ações de governo, das quais não resulte um produto ou
que não geram contraprestação direta sob a forma de bens e ser-
viços, característicos dos programas de gestão.
V. Subprojeto ou sub-atividade - menor nível de categoria de progra-
mação, sendo utilizado para especificar a localização física de uma
ação ou a etapa de uma determinada ação.
VI. Unidades Gestoras - unidades da Administração Direta e Indireta
do Município, investidas de competência de gerir recursos orçamen-
tários e financeiros, próprios ou sob descentralização, bem como o
Poder Legislativo.

§ 1° - Cada programa identificará as ações necessárias para
atingir os seus objetivos, sob forma de atividades ou projetos, espe-
cificando os respectivos valores, bem como as unidades gestoras res-
ponsáveis pela realização da ação;

§ 2º - As atividades ou projetos poderão ser desdobradas em
subprojetos ou subatividades, especialmente para identificar a locali-
zação física das respectivas atividades ou projetos, com a correspon-
dente definição de valores alocados;

§ 3º - As categorias de programação de que trata esta lei
serão identificadas na LOA: por funções, subfunções, programas, ati-
vidades, projetos e operações especiais, em correspondência com o
estabelecido no Plano Plurianual 2014/2017.

Art. 6º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social dis-
criminarão as despesas por Unidade Gestora, detalhadas por catego-
ria de programação em nível de projeto ou de atividade, especificando
os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a

seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera orça-
mentária, a modalidade de aplicação e a fonte de recursos:

§ 1º- A especificação do grupo de naturezas de despesa,
mencionada no caput deste artigo, obedecerá necessariamente às se-
guintes classificações:
I. Pessoal e encargos sociais - 1;
II. Juros e encargos da dívida - 2;
III. Outras despesas correntes - 3;
IV. Investimentos - 4;
V. Inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à
constituição ou aumento de capital de empresas - 5;
VI. Amortização da dívida - 6;
VII. Reserva do RPPS - 7;
VIII. Reserva de contingência - 9.

§ 2º - As unidades gestoras serão agrupadas em órgãos, as-
sim entendidos como os de maior nível de classificação institucional;

§ 3º - A especificação da modalidade de aplicação mencio-
nada no caput deste artigo, indicará se os recursos serão destinados,
mediante transferência a outras esferas de governo, à administração
municipal indireta, a instituições privadas com ou sem fins lucrativos,
bem como àquelas designadas em leis específicas, obedecendo ne-
cessariamente as seguintes classificações:
I. Transferências ao Governo Federal - 20;
II. Transferências ao Governo Estadual - 30;
III. Transferências aos Governos Municipais ou Indiretas - 40;
IV. Transferências às instituições privadas sem fins lucrativos - 50;
V. Transferências às instituições privadas com fins lucrativos - 60:
VI. Transferências às instituições Multigovernamentais - 70;
VII. Aplicação Direta - 90;
VIII. Aplicação direta decorrente de operações entre órgãos, fundos e
entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social -
91; e
IX. Reserva de contingência - 99.

§ 4º - As despesas serão identificadas de acordo com a fon-
te de recursos que as financiam, obedecendo a seguinte classifica-
ção:
I. Tesouro - 0100;
II. Alienação de Bens - 0111;
III. Royalties - 0144;
IV. Arrecadação Própria / Administração Indireta - 0210;
V. Transferências - SUS Gestão Plena - 0220;
VI. Convênios Saúde - 0223;
VII. Convênios Outros - 0224;
VIII. Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino - 0215;
IX. Sistema Único Assistência Social - 0229;
X. FUNDEB Magistério - 0218;
XI. FUNDEB Outros - 0219;
XII. Sistema Único de Saúde - 0214;
XIII. Regime Próprio de Previdência Social - 0103;
XIV. Outras Fontes - 0299;
XV. Alienação de Ativos-0191.

Art. 7º - As Receitas e Despesas discriminadas na Lei de
Orçamento Anual terão por base:
I. A compatibilidade entre as receitas e as despesas, segun-
do as fontes de toda natureza e os valores realizados de acordo com
as alterações de ordem tributário-fiscal, transferências e as novas cir-
cunstâncias do exercício de 2017;
II. A discriminação das despesas, por programas e por natureza de
despesa, expressa em moeda corrente de junho de 2016, vedada a
atualização dos valores;
III. A previsão de despesa para amortização de financiamen-
tos contratados pelo Município;
IV. A harmonização das despesas, de modo a evitar a desarticulação
e a sobreposição de projetos e atividades, por diferentes Unidades
Gestoras da Administração Direta e Indireta com a mesma finalidade.
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Art. 8º - A Lei Orçamentária Anual discriminará, no mínimo,
em categorias de programação específicas, as dotações destinadas:
I. Ao pagamento de pessoal e encargos;
II. Ao pagamento de encargos e amortização da dívida;
III. Ao pagamento de precatórios judiciais;
IV. As despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial, ex-
cetuando-se as campanhas de utilidade pública que poderão ocorrer
por conta das dotações destinadas aos programas finalísticos;
V. Às despesas relativas à educação e saúde de forma a que sejam
atingidos os limites constitucionais;
VI. Às despesas para atendimento, aos convênios e operações de
crédito pleiteadas, devendo ser identificados os montantes relativos à
contrapartida obrigatória.

Art. 9º - O projeto de Lei Orçamentária Anual que o Exe-
cutivo Municipal encaminhará ao Legislativo será constituído de:
I. Mensagem de lei;
II. Texto da Lei;
III. Consolidação dos quadros orçamentários do Executivo, da Câma-
ra, das Autarquias, das Fundações, dos Fundos Especiais e das Em-
presas Públicas;
IV. Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e
desenvolvimento do ensino fundamental, para fins do cumprimento do
art. 212 da Constituição Federal e do art. 60, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 12 de setembro de 1996;
V. Anexos dos orçamentos, fiscal e da seguridade social, discriminan-
do a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;
VI. Demonstrativo dos recursos a serem, aplicados em programas de
saúde, para fins do disposto na Emenda Constitucional nº 29 de 13
de setembro de 2000;
VII. Demonstrativo das fontes de recursos por grupos de despesas,
com sua respectiva destinação;
VIII. Quadros atualizados relativos à revisão das metas de arrecada-
ção de receita e expansão da despesa, constantes da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias para o exercício a que se refere o orçamento;
IX. Cálculo atualizado da estimativa da margem de expansão das des-
pesas obrigatórias de caráter continuado, explicitando a parcela da
margem apropriada no projeto com as expansões de gastos obriga-
tórios e demonstrando a compatibilidade com os Anexos previstos
nesta Lei.

Parágrafo único - Além de observar as diretrizes estabele-
cidas nesta lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária anual se-
rá feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a ava-
liação dos resultados dos programas de governo.

Art. 10 - Quando na apuração bimestral das receitas muni-
cipais, (excluídas as provenientes dos convênios e as operações de
crédito) for constatado que aquelas não atingiram o valor correspon-
dente, a pelo menos 90% (noventa por cento) da receita prevista para
aquele período, o Prefeito poderá promover, por ato próprio, o con-
tingenciamento das despesas, de forma proporcional ao montante
destinado a cada Programa da Administração Direta e Indireta;

§ 1º - A limitação de empenho e movimentação financeira
far-se-á através de revisão das cotas orçamentárias e financeiras dis-
ponibilizadas, ficando a recomposição dos respectivos montantes su-
jeita ao restabelecimento da receita prevista, ainda que parcialmente;

§ 2º - Não serão objeto do contingenciamento de que trata
este artigo às despesas relativas ao pagamento de pessoal, a juros e
amortização da dívida e as operações de crédito bem como as de-
correntes dos recursos vinculados aos fundos legalmente constituí-
dos.

Art. 11 - A concessão de subvenções sociais pelo Município,
autorizada por lei específica, conforme disposto no artigo 26 da Lei
Complementar 101, deverá:
I. Estar voltada, prioritariamente, para a prestação de servi-
ços essenciais de assistência social, médica, educacional e/ou cultu-
ral, observando-se o que dispõe o art. 17 da Lei 4.320/64;
II. Estar articulada e conjugada com os programas e metas estabe-
lecidas, que constarão no Plano Plurianual 2014/2017, contribuindo
para que seus indicadores sejam alcançados, bem como com as nor-
mas regulamentares pertinentes.

Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com subven-
ções sociais deverão prestar contas à entidade concedente, no prazo
máximo de 30 dias contados a partir de seu recebimento, conforme
Instrução Normativa nº 001/2012.

Art. 12 - A destinação de recursos para entidades privadas a
título de "auxílios", prevista no art. 12, § 6º, da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, é exclusiva para aquelas sem fins lucrativos, de aten-
dimento direto e gratuito ao público, desde que sejam:
I. Voltadas para o ensino especial, ou representações da co-
munidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais de en-
sino pré-escolar, fundamental e médio;
II. Cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente para recebimen-
to de recursos oriundos de programas ambientais, doados por orga-
nismos internacionais ou agências governamentais estrangeiras;
III. Voltadas para as ações de saúde, prestadas pelas Santas Casas
de Misericórdia, Hospitais Universitários ou por outras entidades sem
fins lucrativos, desde que estejam registradas no Conselho Nacional
de Saúde ou no Conselho Municipal de Saúde;
IV. Signatárias, de contrato de gestão com a administração pública
municipal, não qualificadas como organizações sociais;
V. Consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente
por entes públicos, legalmente instituídos, signatários de contrato de
gestão com a administração pública federal, estadual ou municipal e
que participem da execução de programas nacionais de saúde;
VI. Qualificadas como instituições de apoio ao desenvolvi-
mento da pesquisa científica e tecnológica, com contrato de gestão,
firmados com órgãos públicos;
VII. Entidades ligadas à área de cultura, esporte e lazer, que tenham
por finalidade promover as potencialidades do Município.

Art. 13 - Na programação da despesa não poderão ser:
I. Fixadas despesas sem que estejam definidas as respecti-
vas fontes de recursos e legalmente instituídas as suas unidades exe-
cutoras;
II. Incluídos projetos ou atividades com a mesma finalidade em mais
de uma Unidade Gestora da Administração Direta e Indireta.

Art. 14 - As emendas ao projeto da Lei Orçamentária com
indicação de recursos provenientes de anulação de dotação, sem pre-
juízo do art. 166, § 3º, da Constituição Federal, não poderão incidir
sobre:
I. Dotações com recursos vinculados a fundos, convênios ou
operações de crédito;
II. Dotações referentes à contrapartida obrigatória dos recursos trans-
feridos voluntariamente pela União ou pelo Estado;

III. Dotações referentes a obras em andamento, paralisadas ou não
concluídas previstas no Orçamento vigente ou nos anteriores da Ad-
ministração Direta ou Indireta.

Art. 15 - Na programação de investimentos em obras da ad-
ministração direta e indireta, considerando o artigo 45 da Lei Com-
plementar nº 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, terão prioridades
os projetos em andamento sobre aqueles a serem iniciados.

Art. 16 - As Unidades Gestoras da Administração Indireta
processarão o empenho e a liquidação das despesas sob sua res-
ponsabilidade de forma descentralizada através do SIAFEM - Sistema
de Administração Financeira dos Estados e Municípios, observados os
limites fixados para cada categoria de programação e respectivos gru-
pos de natureza de despesa, fontes de recursos, modalidade de apli-
cação e indicadores de uso, especificando o elemento de despesa,
cabendo a Administração Direta a forma centralizada, através da Se-
cretaria de Fazenda.

Parágrafo único - Excetuam-se do procedimento a que se
refere o caput deste artigo, as despesas relativas a pessoal e encar-
gos; pagamento de serviços de fornecimento de água e esgotamento
sanitário, de energia elétrica e de telefonia; e as despesas com alu-
guéis de imóveis, que serão descentralizadas a partir da Nota de Cré-
dito, sendo executadas pela Secretaria de Fazenda, nos termos do
Decreto 34, de 17 de fevereiro de 2009.

Art. 17 - O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Execu-
tivo, sua proposta orçamentária, até o dia 30 (trinta) de julho, obser-
vado o disposto na Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro
de 2000, na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e na
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999 do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, que será incluída no projeto de Lei Orçamen-
tária Anual do Município para o exercício de 2017.

Parágrafo único - O Poder Legislativo, nos termos que dis-
puser a Lei Orçamentária Anual, poderá abrir créditos adicionais su-
plementares e/ou remanejar, até o limite de 50% (cinquenta por cen-
to), do orçamento fixado pelo Poder Executivo.

Art. 18 - O Poder Executivo, nos termos que dispuser a Lei
Orçamentária, poderá abrir créditos adicionais suplementares, obser-
vando o limite de 50% (cinquenta por cento) da proposta orçamentária
e as demais prescrições Constitucionais, visando:
I. Criar, quando for o caso, natureza de despesa em cate-
goria de programação já existente;
II. Incorporar valores que excedam às previsões constantes
da Lei Orçamentária do ano 2017, em decorrência de fatores econô-
micos verificados durante o exercício financeiro ou decorrente de re-
cursos oriundos de convênios, operações de crédito ou termos con-
gêneres, originalmente não previstos, que se enquadrem nas catego-
rias já existentes;
III. Movimentar internamente o Orçamento, quando as dotações exis-
tentes se mostrarem insuficientes para a realização de determinadas
despesas, não podendo ser utilizadas como fonte de recursos, aque-
las relativas à execução de obras ainda não concluídas;
IV. Utilizar como fonte de recurso o superávit financeiro apurado no
Balanço patrimonial de 2015, bem como o saldo financeiro apurado
nas contas dos fundos, dos convênios ou termos congêneres, cujas
aplicações são vinculadas; o excesso de arrecadação verificado no
conjunto das receitas pelo município e o produto das operações de
crédito;
V. Suplementar mediante transposição, remanejamento ou transferên-
cia, de forma a atender as necessidades da administração.

§ 1º - As alterações nos valores consignados a cada projeto
ou atividade deverão corresponder equivalentes ajustes nas metas fí-
sicas programadas, atentando-se para suas repercussões sobre o que
dispuser no Plano Plurianual 2014/2017;

§ 2º - Deverá ser incluída na proposta orçamentária, dotação
global com título de Reserva de Contingência, no limite de até 1 %
(um por cento) da Receita Corrente Líquida estimada para o exercício,
cujos recursos serão utilizados para atender a passivos contingentes,
bem como a outros riscos e eventos fiscais imprevistos;

Art. 19 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento de despesa, observará o dispos-
to nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, considerando-se despesa irrelevante, para fins de aplicação do
referido dispositivo, as despesas cujo valor não ultrapasse o limite fi-
xado no artigo 24, incisos I e II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, com suas alterações posteriores.

Art. 20 - O Poder Executivo estabelecerá até 30 (trinta) dias
após a publicação da Lei Orçamentária Anual para o exercício de
2017:
I. A programação financeira e o cronograma de desembolso
mensal orçamentário e financeiro;
II. As metas bimestrais de arrecadação de receitas municipais com a
especificação, em separado;
III. Plano de ação contendo as medidas de combate à evasão e à
sonegação fiscal, a quantidade e os valores das ações ajuizadas para
a cobrança da dívida ativa, bem como à evolução dos créditos tribu-
tários passíveis de cobrança administrativa e ampliação da base con-
tributiva.

Art. 21 - O orçamento da seguridade social compreenderá as
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e as-
sistência social, obedecendo ao disposto nos artigos 167, inciso XI,
194, 195, 196, 199, 200, 201, 203, 204, e 212, § 4º, da Constituição
Federal, e contará, dentre outros, com recursos provenientes:
I. Das contribuições sociais previstas na Constituição, exceto
a de que trata o art. 212, § 5º e as destinadas por lei às despesas do
orçamento fiscal;
II. Da contribuição para o fundo de previdência social do servidor mu-
nicipal, que será utilizada para despesas com encargos previdenciá-
rios do município;
III. Do orçamento fiscal; e,
IV. Das demais receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e
entidades, cujas despesas integram, exclusivamente, este orçamento.

§ 1º - A destinação de recursos para atender a despesas
com ações e serviços públicos de saúde e de assistência social obe-
decerá ao princípio da descentralização.

§ 2º - Os recursos provenientes das contribuições sociais de
que trata o art. 195, incisos I e II da Constituição Federal, no projeto
de lei orçamentária e na respectiva lei, não se sujeitarão à desvin-
culação.

Art. 22 - A proposta orçamentária incluirá os recursos neces-
sários ao atendimento:

I - do reajuste dos benefícios da seguridade social de forma
a possibilitar o atendimento do disposto no art. 7º, inciso IV, da Cons-
tituição Federal; e,

II - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de
saúde, em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional nº 29,
de 13 de setembro de 2000.

Parágrafo único - Para efeito do disposto no inciso II deste
artigo, consideram-se aplicações em ações e serviços públicos de
saúde a totalidade das dotações da Secretaria de Saúde, deduzidos
os gastos do Fundo Municipal de Saúde.

CAPÍTULO III

DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E DAS OPERAÇÕES
DE CRÉDITO

Art. 23 - A administração da dívida pública municipal interna
ou externa terá por objetivo principal a minimização de custos e a via-
bilização de fontes alternativas de recursos para o tesouro municipal.

Art. 24 - Na Lei Orçamentária para o exercício de 2017, as
despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida serão
fixadas com base nas operações de crédito contratadas ou em pers-
pectiva de contratação, respeitados os parâmetros estabelecidos na
Lei Complementar nº 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal e a com-
patibilidade com o Anexo de Metas.

Art. 25 - Somente poderão ser incluídas nos projeto de lei
orçamentária dotações relativas a operações de crédito contratadas,
ou cujas cartas consultas tenham sido encaminhadas pela Secretaria
de Fazenda, até 30 de julho de 2016, observados o disposto nos ar-
tigos 32 e 33 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL

Art. 26 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária Municipal
de recurso para pagamento, a qualquer título, de servidor da Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, empregado de empresa
pública ou de sociedade de economia mista, por serviços de consul-
toria e/ou assessoria, inclusive os custeados com recursos provenien-
tes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firma-
dos com órgãos ou entidades de direito público ou privado.

Art. 27 - Para efeito do disposto nos artigos 37, V e X, e
169, § 1º, inciso II da Constituição Federal, bem como a Lei Com-
plementar nº 101, de 04 de maio de 2000, fica estabelecido que:
I. A contratação dos cargos ou empregos de provimento efe-
tivo ou em comissão, somente ocorrerá se existirem cargos vagos a
preencher, e prévia dotação orçamentária para atender à referida des-
pesa, estabelecido no artigo 136, caput da Lei Orgânica Municipal;
II. Em caso de interesse público, o Município poderá contra-
tar pessoal em caráter temporário, nos termos do disposto no artigo
37, inciso IX, da Constituição Federal;
III. Serão concedidas aos servidores, as vantagens constantes do Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Municipais e dos Planos de Cargos e
Salários, bem como o disposto na Lei Orgânica Municipal, no que
couber;
IV. Ficam os Poderes autorizados a reformular os Planos de Cargos,
Carreira e Salários, promovendo as adequações necessárias, bem co-
mo, a realização de concursos públicos de forma a manter a quali-
dade dos serviços prestados aos munícipes;
V. Serão contabilizadas como “outras despesas de pessoal”
aquelas relativas a contratos de terceirização da mão-de-obra neces-
sária à substituição de servidores ou empregados públicos.
VI. Fica o Poder Executivo autorizado a providenciar as adequações
devidas, nas carreiras dos cargos de Agente Administrativo; Atendente
de Consultório Dentário; Auxiliar de Serviços Gerais, Auxiliares de Se-
cretaria e dos Animadores Culturais sem prejuízo do disposto no in-
ciso IV do presente artigo.

§ 1º - Não se considera como substituição de servidores e
empregados públicos, para efeito do inciso V, os contratos de tercei-
rização relativos à execução indireta das atividades que, simultanea-
mente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou en-
tidade, na forma de regulamento;

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas
por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, sal-
vo expressa disposição legal em contrário, ou sejam relativas a cargo
ou categoria extintos, total ou parcialmente;

III - não caracterizem relação direta de emprego;
IV - sejam relacionadas ao asseio, conservação e limpeza.
§ 2º - Fica vedada a realização de serviços extraordinários,

quando a despesa de pessoal extrapolar o limite prudencial de 51,3%
(cinquenta e um inteiros e três décimos por cento) da Receita Cor-
rente Liquida, exceto nos casos de relevante interesse público, espe-
cialmente aqueles voltados para as áreas de segurança e saúde, que
estejam em situações de risco ou prejuízo para a sociedade.

Art. 28 - Os Poderes Executivo e Legislativo terão como ba-
se para elaboração das despesas de pessoal a folha de junho de
2016, incluindo-se as despesas decorrentes da revisão geral, a serem
concedidas aos servidores municipais, de acordo com o artigo 36 des-
ta Lei, alterações no Plano de Cargos e Salários e expansão do qua-
dro de pessoal.

Art. 29 - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração além dos índices inflacionários, a criação de cargos ou
alteração de estrutura de carreira, bem como, a admissão de pessoal,
a qualquer título, pelos poderes, só poderá ser efetivada se houver
prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de
despesas até o final do exercício; obedecidos os limites constitucio-
nais vigentes, bem como o disposto na Lei Complementar n º 101, de
04 de maio de 2000 no que couber.

Art. 30 - O Regime próprio de Previdência dos Servidores
Públicos de Campos, observará as normas constantes da legislação
federal pertinente, em especial a Lei Federal nº 9.717/98 e as dis-
ponibilidades orçamentárias e financeiras do Município de Campos
dos Goytacazes.

Art. 31 - As remunerações, proventos e pensões dos servi-
dores ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo, bem co-
mo das autarquias e fundações públicas municipais, serão revistos na
forma do inciso X do art. 37 da Constituição Federal.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES DA LGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 32 - A revisão tributária e os incentivos fiscais serão pro-
postos ao Prefeito pela Procuradoria Geral do Município, acompanha-
dos de parecer técnico da Secretaria Municipal de Fazenda.
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Art. 33 - Na formulação de suas propostas, à Procuradoria
Geral e a Secretaria de Fazenda levarão em consideração, dentre ou-
tros, os seguintes fatores:
I. Justiça fiscal;
II. Incentivo a setores emergentes do sistema econômico,
com prioridade para as micro e pequenas empresas;
III. Revisão de alíquotas de setores mais ou menos dinâmi-
cos da economia, em função da reconversão do sistema produtivo e
das conjunturas econômicas específicas;
IV. Prioridade na execução das Leis Municipais que disponham sobre
incentivos e benefícios fiscais para a geração de empregos;
V. Aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento
de processos administrativos, visando a sua racionalização, simplifica-
ção e agilização;
VI. Mecanismos que visem à modernização, à agilização da cobrança,
à arrecadação, fiscalização e demais aspectos de gestão tributária.

Art. 34 - Ocorrendo alteração na legislação tributária, poste-
rior ao encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual à Câ-
mara Municipal que implique em aumento da arrecadação, decorrente
de aumento de alíquotas ou da criação de novas receitas não con-
templadas no projeto, ficará o Poder Executivo autorizado a incorporá-
las ao Orçamento através da abertura de créditos adicionais.

Art. 35 - Qualquer projeto de lei que conceda ou amplie in-
centivos ou benefícios de natureza tributária ou financeira, que gere
efeitos sobre a receita estimada para o orçamento do ano de 2016,
somente será aprovado caso indique, fundamentadamente, a estima-
tiva de renúncia fiscal acarretada, devendo ainda estar acompanhado
da:
I. Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício
em que deva iniciar sua vigência e nos dois subsequentes;
II. Medida de compensação do período mencionado no caput deste
artigo, por meio de aumento de receita, proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração, criação de tributo
ou contribuição.

Art. 36 - Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Or-
çamentária poderão ser consideradas as propostas de alterações na
legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de projeto
de lei já enviado ao Legislativo, desde que identificadas às despesas
que correrão à conta dos respectivos recursos.

Parágrafo único - Caso as alterações não sejam aprovadas,
ou o sejam parcialmente até o envio do Projeto de Lei Orçamentária
para sanção pelo Prefeito, as despesas de que tratam este artigo de-
verão ser canceladas, mediante decreto, até 30 (trinta) dias após a
publicação da lei pelo Executivo.

CAPÍTULO VI

DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 37 - Integram esta Lei os Anexos de Metas e Riscos
Fiscais, estabelecidos pelos §§ 1º, 2º e 3º do Art. 4º da Lei Com-
plementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Parágrafo único - A elaboração do Projeto de Lei e a exe-
cução da Lei Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 2017,
deverão levar em conta as metas de resultado primário e nominal es-
tabelecidas no Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei.

Art. 38 - Estão discriminados em anexo que integra esta Lei,
os Riscos Fiscais, onde são avaliados os passivos contingentes e ou-
tros riscos capazes de afetar as contas públicas.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

SEÇÃO I

Art. 39 - A Lei Orçamentária Anual de 2017 somente incluirá
dotações para o pagamento de precatórios cujos processos conte-
nham certidão de trânsito em julgado da decisão e pelo menos um
dos seguintes documentos:
a) certidão de transito em julgado dos embargos à execu-
ção;
b) certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer
impugnação aos respectivos cálculos.

Art. 40 - A inclusão de dotações na lei orçamentária de 2017
para o pagamento de precatórios parcelados, tendo em vista o dis-
posto no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
far-se-á de acordo com os seguintes critérios:
I. Os créditos individualizados por beneficiário, cujo valor for
superior a 30 (trinta) salários-mínimos, serão objeto de parcelamento
em até 10 (dez) parcelas iguais, anuais e sucessivas, estabelecendo-
se que o valor de cada parcela não poderá ser inferior a esse valor,
excetuando-se o resíduo, se houver;
II. Os precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial
do credor, desde que comprovadamente único à época da imissão na
posse, cujos valores individualizados sejam iguais ou superiores ao li-
mite disposto no inciso I, serão divididos em duas parcelas, iguais e
sucessivas, estabelecendo-se que o valor de cada parcela não poderá
ser inferior a 100 (cem) salários-mínimos, excetuando-se o resíduo, se
houver.

Art. 41 - A Procuradoria Geral do Município organizará a re-
lação dos débitos constantes de precatórios judiciários inscritos e
atualizados pelo Poder Judiciário até 1º de julho de 2016, para serem
incluídos na proposta orçamentária de 2017, conforme determina o
art. 100, § 1º, da Constituição Federal, discriminando-os por órgãos
da administração direta, autarquias e fundações, e por grupo de na-
tureza de despesas, conforme detalhamento constante do art. 4º des-
ta lei, especificando o número da ação originária, a data do ajuiza-
mento da ação originária, quando ingressada após 31 de dezembro
de 1999, o número do precatório, o tipo da causa julgada, a data do
requisitório de pagamento, o nome do beneficiário, o valor do preca-
tório a ser pago, a data do transito em julgado e o número da Vara
ou Comarca de origem.

§ 1º - As informações previstas neste artigo serão encami-
nhadas, já certificadas e consolidadas, até 31 de julho de 2016 para o
Gabinete da Prefeita e para a Secretaria de Controle Orçamentário e
Auditoria;

§ 2º - As entidades devedoras componentes da Administra-
ção Pública Indireta terão o mesmo prazo previsto no §1º para infor-
mar ao Gabinete da Prefeita e à Secretaria de Controle Orçamentário
e Auditoria acerca dos débitos judiciais a serem adimplidos a conta
de seus respectivos orçamentos.

Art. 42 - Os valores devidos serão individualizados por au-
tor/beneficiário do crédito, indicando CPF e CNPJ do Ministério da Fa-
zenda e atualizados pelo IPCA-E/IBGE.

Art. 43 - Em no máximo 30 dias após a publicação da Lei
Orçamentária Anual, a Procuradoria disponibilizará a relação dos pre-
catórios, em ordem cronológica de pagamentos, conforme estabeleci-
do no art. 100 da Constituição Federal, especificando, no mínimo, o
número do precatório, o número da ação originária, o tipo da causa, a
natureza da despesa e os respectivos valores a serem pagos.

Art. 44 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução
da lei orçamentária de 2017, deverão ser realizadas de modo a evi-
denciar a transparência na gestão fiscal, observando-se o princípio da
publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade a todas as in-
formações relativas a cada uma dessas etapas, nos termos dos ar-
tigos 48 e 49 da lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único - Para atender ao disposto neste artigo,
competirá ao Poder Executivo divulgar, por intermédio da Internet, as
seguintes informações:

I. As estimativas de receitas de que trata o artigo 12, § 3º,
da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000;
II. A Lei Orçamentária aprovada, inclusive em versão simplificada,
seus anexos, a programação constante do detalhamento das ações e
as informações complementares;
III. A execução orçamentária com o detalhamento das ações;
IV. Relatórios resumidos da execução Orçamentária, bimestralmente e
o Relatório de Gestão Fiscal, quadrimestralmente;

V. A Lei do Plano Plurianual 2014/2017;
VI. Prestação de Contas Anual.

Art. 45 - Os custos unitários de materiais e serviços de
obras executadas com recursos dos orçamentos do Município não po-
derão ser superiores, àqueles constantes da Tabela da EMOP (Em-
presa Municipal de Obras Públicas do Rio de Janeiro).

Parágrafo único - Somente em condições especiais, devida-
mente justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela
autoridade competente, poderão os respectivos custos ultrapassar o li-
mite fixado no caput deste artigo, sem prejuízo da avaliação dos ór-
gãos de controle interno e externo.

Art. 46 - A Lei orçamentária conterá dispositivo que autorize
o Poder Executivo realizar operações de crédito por antecipação de
receita (ARO) e para o refinanciamento da dívida.

Art. 47 - O desembolso dos recursos financeiros correspon-
dentes aos créditos orçamentários do Poder Legislativo, será feito até
o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos.

Art. 48 - Se o projeto de lei Orçamentária não for sancio-
nado pela Prefeita até 31 de dezembro de 2016, a programação dele
constante poderá ser executada por duodécimos mensais, até sua
efetiva sanção.

Art. 49 - A reabertura dos créditos especiais, conforme dis-
posto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será efetivada atra-
vés de Decreto, obedecendo, o prazo de 30 dias após a publicação
da Lei Orçamentária Anual, sendo a fonte de recursos identificada co-
mo saldo financeiro de exercício anterior, independente da receita à
conta da qual os créditos foram abertos.

Art. 50 - As entidades privadas beneficiadas com recursos
públicos, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder
concedente, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos, sendo as parcelas
subsequentes liberadas somente mediante a prestação de contas re-
lativa ao gasto da parcela anterior.

Art. 51 - Ficam os Poderes: Executivo e Legislativo, autori-
zados a contribuir para o custeio de despesas de competência da
União e do Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou termo con-
gênere.

Art. 52 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a rever
o anexo I, de metas e prioridades e anexo VI, de riscos fiscais, quan-
do da elaboração da Lei Orçamentária Anual para o exercício de
2017.

Art. 53 - Compete a Secretaria Municipal de Controle Orça-
mentário e Auditoria, fiscalizar o fiel cumprimento integral da presente
Lei.

Art. 54 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 29 de junho de 2016.

Rosinha Garotinho
- Prefeita -

Id: 1969762

Lei nº 8.712, de 29 de junho de 2016.

Dispõe sobre a criação, estruturação e funcionamen-
to da Agência Reguladora de Serviços Públicos De-
legados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP - CAMPOS e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° - Fica criada a Agência Reguladora de Serviços Pú-
blicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP -
CAMPOS, sob a forma de autarquia especial, com personalidade ju-

rídica de Direito Público e plena autonomia administrativa, técnica e
financeira.

Parágrafo único - A natureza de autarquia especial conferida
à Agência é caracterizada por independência decisória, autonomia ad-
ministrativa, orçamentária e financeira.

Art. 2° - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Dele-
gados do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS,
tem por finalidade exercer o poder regulatório, acompanhando, con-
trolando e fiscalizando as concessões e permissões de serviços pú-
blicos nos quais o Município figure, por disposição legal ou pactual,
com o Poder Concedente ou Permitente.

Art. 3° - No exercício de suas atividades, pugnará a Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Campos
dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS pela garantia dos seguintes prin-
cípios fundamentais:

I - prestação pelos concessionários ou permissionários, de
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, tanta qualitativa
quanta quantitativamente;

II - a existência de regras claras, inclusive sob o ponto de
vista tarifário, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-finan-
ceiro dos contratos;

III - estabilidade nas relações envolvendo o Poder Conceden-
te, concessionários e usuários, no interesse de todas as partes en-
volvidas;

IV - proteção dos usuários contra práticas abusivas e mono-
polistas;

V - a expansão dos sistemas, o atendimento abrangente da
população, a otimização ao uso dos bens coletivos e a modernização
a aperfeiçoamento dos serviços prestados.

Art. 4° - Compete à Agência Reguladora de Serviços Públi-
cos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-
CAMPOS, observadas as disposições legais e pactuais pertinentes:

I - zelar pelo fiel cumprimento da legislação e dos contratos
de concessão ou permissão de serviços públicos relativos à esfera de
suas atribuições;

II - dirimir, como instância administrativa definitiva, conflitos
envolvendo o Poder Concedente ou Permitente, os concessionários ou
permissionários de serviços públicos e os respectivos usuários;

III - dirimir os pedidos de revisão de tarifas de serviços pú-
blicos concedidos ou permitidos;

IV - fiscalizar, diretamente ou mediante delegação, os aspec-
tos técnico, econômico, contábil e financeiro, sempre nos limites es-
tabelecidos em normas legais, regulamentares ou pactuais, os contra-
tos de concessão ou permissão de serviços públicos, aplicando dire-
tamente as sanções cabíveis;

V - expedir resoluções e instruções tendo por objetivo os
contratos submetidos a sua competência, inclusive fixando prazos pa-
ra cumprimento de obrigações por parte das concessionárias e per-
missionárias, voluntariamente ou quando instada por conflito de inte-
resses;

VI - determinar diligências junto ao Poder Concedente, con-
cessionárias, permissionários e usuários dos serviços, podendo para
tanto ter amplo acesso aos dados e informações relativos aos con-
tratos de sua competência;

VII - promover estudos sobre a qualidade dos serviços pú-
blicos concedidos e permitidos com vistas à sua maior eficiência;

VIII - contratar serviços técnicos, vistorias, estudos, auditorias
ou exames necessários ao exercício das atividades de sua competên-
cia com entes públicos ou privados;

IX - dar publicidade às suas decisões;
X - aprovar seu regimento interno, bem assim a proposta de

seu orçamento, a ser incluída no orçamento global do Poder Execu-
tivo.

§ 1° - O exercício das atividades de regulação e controle da
prestação dos serviços far-se-á segundo os dispositivos desta lei e
dos seus regulamentos, das demais normas legais pertinentes, bem
como dos contratos e demais instrumentos de delegação.

§ 2° - Para o exercício de suas atribuições, poderá a Agên-
cia, valer-se de meios próprios ou contratados e ainda, obedecida a
legislação, celebrar contratos de direito público ou convênios com ou-

tros entes administrativos, mesmo de outras esferas federativas, e
com organismos internacionais de cooperação.

§ 3° - A Agência poderá exercer as funções de regulação e
fiscalização de serviços públicos delegados de titularidade de outros
entes da Federação, que lhe sejam delegadas mediante convênio es-
pecífico.

CAPÍTULO II

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 5° - A autonomia financeira da Agência Reguladora de
Serviços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytaca-
zes - ARSEP-CAMPOS será assegurada pelas seguintes fontes de re-
cursos:

I - recursos oriundos da cobrança de taxa de regulação cria-
da por esta Lei;

II - dotações orçamentárias atribuídas pelo Município em
seus orçamentos, bem como créditos adicionais;

III - o produto da execução de sua dívida ativa;
IV - o produto da venda de publicações, material técnico, da-

dos e informações e, ainda, as oriundas de inscrição em cursos, pa-
lestras e outros eventos que venha a promover;

V - os valores decorrentes da aplicação de multas pecuniá-
rias aos concessionários ou permissionários, ao poder concedente (ou
titular) do serviço ou aos usuários;

VI - doações, legados, subvenções e contribuições de qual-
quer natureza;

VII - valores resultantes de convênios firmados com outros
órgãos de direito público ou entidades privadas, nacionais ou estran-
geiras;

VIII - recursos provenientes de convênio, acordos ou contra-
tos que vierem a celebrar;

IX - produto das aplicações financeiras de seus recursos;
X - recursos de outras fontes e eventuais;
§ 1° - Todos os recursos mencionados no caput deverão ser

creditados diretamente à Agência, para a sua direta gestão orçamen-
tária e financeira.

§ 2° - Os valores pertencentes à Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP-CAMPOS, uma vez apurados administrativamente e não pa-
gos no prazo estipulado, serão inscritos na dívida ativa da própria
Agência.

§ 3° - A inscrição na dívida ativa da Agência servirá de título
executivo para cobrança administrativa ou judicial.

CAPÍTULO III

DO CONSELHO DIRETOR

Art. 6° - O Conselho Diretor da Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP-CAMPOS é o seu órgão deliberativo superior, incumbindo-lhe
exercer as competências previstas nesta Lei, conforme dispuser o seu
regimento interno.

Parágrafo único - Compete privativamente ao Conselho Di-
retor o exercício das competências previstas nos incisos II, III, V e X,
do artigo 4° desta Lei.

Art. 7° - O Conselho Diretor da Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP-CAMPOS será formado por 3 (três) Conselheiros indicados
pelo Prefeito Municipal, cabendo a um deles a Presidência do Con-
selho, também por indicação do Prefeito Municipal.

§ 1° - Os Conselheiros deverão satisfazer simultaneamente
as seguintes condições:

I - ser brasileiro;
II - possuir ilibada reputação e insuspeita idoneidade moral;
III - ter notável saber jurídico ou econômico ou de adminis-

tração ou técnico em área específica sujeita ao exercício do Poder
Regulatório da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados
do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS, eviden-
ciado por experiência profissional;

IV - não participar com sócio acionista ou quotista do capital
de empresa submetida efetiva ou potencialmente à jurisdição da
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados ao Município de
Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS;

V - não ter relação de parentesco por consanguinidade ou
afinidade, em linha direta ou colateral até o segundo grau, com di-
rigente, administrador ou conselheiro de empresas submetidas efetiva
ou potencialmente à jurisdição da Agência Reguladora de Serviços
Públicos Delegados ao Município de Campos dos Goytacazes - AR-
SEP-CAMPOS, ou com pessoa que detenha mais de 1% (um por
cento) de seu capital.

§ 2° - Os Conselheiros deverão apresentar certidões nega-
tivas dos Distribuidores Cíveis e Criminais e dos Cartórios de Títulos
e Documentos.

Art. 8° - É ainda vedado ao Conselheiro, sob pena de perda
do mandato:

I - exercer qualquer cargo ou função de controlador, diretor,
administrador, gerente, preposto, mandatário ou consultor de empresa
submetida efetiva ou potencialmente à jurisdição da Agência Regula-
dora de Serviços Públicos Delegados do Município de Campos dos
Goytacazes - ARSEP-CAMPOS;

II - receber a qualquer título quantias, descontos, vantagens
ou benefícios de empresas concessionárias ou permissionárias de ser-
viços públicos;

III - ser sócio quotista ou acionista de empresa concessioná-
ria ou permissionária de serviços públicos;

IV - manifestar-se publicamente, salvos nas sessões do Con-
selho Diretor, sobre assunto submetido à Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP-CAMPOS, ou que pela sua natureza, possa vir a ser objeto
de apreciação pela mesma.

Art. 9° - Até 12 (doze) meses após deixar o cargo, seja pelo
término do mandato pela desistência ou destituição do cargo, é ve-
dado ao ex-Conselheiro do Conselho Diretor da ARSEP-CAMPOS:

I - representar qualquer pessoa ou interesse perante a Agên-
cia;

II - deter participação, exercer cargo ou função em organi-
zação sujeita à regulação da Agência;

III - utilizar em benefício próprio, informações privilegiadas
obtidas em decorrência do cargo exercido.

Parágrafo único - A infringência ao disposto neste artigo su-
jeitará o ex-Conselheiro a uma multa de 100.000 (cem mil) UFIR-RJ
cobrável pela ARSEP-CAMPOS, pela via executiva, sem prejuízo de
outras sanções cíveis, administrativas ou criminais porventura cabí-
veis.

Art. 10 - Os cargos de Conselheiro serão de dedicação ex-
clusiva, vedada qualquer acumulação que não as constitucionalmente
admitidas.

Art. 11 - O mandato dos Conselheiros será de 03 (três)
anos, admitida uma única recondução.

§ 1° - Os Conselheiros, no ato da posse, anualmente e ao
fim dos respectivos mandatos, apresentarão o último Imposto de Ren-
da contendo a declaração de bens.

§ 2° - A posse dos Conselheiros implica em prévia assinatura
do termo de compromisso, cujo conteúdo espelhará o constante dos
incisos IV e V do § 1° do art. 7° e nos incisos I a III do art. 9° e,
todos desta Lei.

Art. 12 - As deliberações do Conselho Diretor serão tomadas
em sessão pública e, devidamente fundamentadas, publicadas no Diá-
rio Oficial do Município de Campos dos Goytacazes.

Parágrafo único - Facultar-se-á a participação ativa nas de-
liberações do Conselho, sem direito a voto, e objetivando a defesa
dos respectivos interesses em questões específicas, de prepostos ou
representantes do Poder Concedente ou Permitente, dos concessio-
nários, aos permissionários, dos usuários e dos municípios envolvidos,
conforme dispuser o respectivo regimento interno.
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Art. 13 - Uma vez nomeado, o Conselheiro só perderá o car-
go em caso de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado
ou de processo administrativo disciplinar ou ainda por decisão da
maioria simples da Câmara dos Vereadores do Município de Campos
dos Goytacazes em processo de iniciativa do Prefeito do Município ou
do próprio Conselho Diretor em que lhe seja assegurada ampla de-
fesa.

Art. 14 - No caso de vacância do cargo de Conselheiro, pro-
cederá o Prefeito a nova indicação de nome, exclusivamente pelo pra-
zo que faltar à complementação do respectivo mandato, observada a
parte final do caput do artigo 7°.

CAPÍTULO IV

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 15 - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Dele-
gados do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS
contará com uma Secretaria Executiva, dirigida por um Secretário
Executivo nomeado pelo Prefeito do Município, à qual incumbirá, con-
forme detalhar o regimento interno da autarquia, servir como seu prin-
cipal órgão executivo, prestar apoio ao Conselho Diretor, e executar a
coordenação dos diversos setores e órgão da entidade.

CAPÍTULO V

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 16 - A ARSEP-CAMPOS contará, em sua estrutura ad-
ministrativa, com Quadro de Cargos em Comissão previsto no Anexo
Único desta Lei.

Art. 17 - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Dele-
gados do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS
poderá requisitar servidores públicos para assistirem aos trabalhos de
rotina necessários para o fiel desempenho de suas atribuições.

CAPÍTULO VI

DA TAXA DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 18 - Fica autorizada a cobrança da taxa de regulação e
fiscalização de serviços delegados, prevista também no Código Tribu-
tário Municipal, que deve ser recolhida diretamente pelo Concessio-
nário ou Permissionário, com renda privativa da Agência Reguladora
de Serviços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goy-
tacazes - ARSEP-CAMPOS, cuja alíquota será 0,5 (meio por cento)
sobre o somatório das receitas das tarifas auferidas mensalmente pelo
Concessionário ou Permissionário, nas atividades sujeitas à regulação
da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município
de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS, nos termos do art.
2° desta Lei, excluídos os tributos sobre elas incidentes.

§ 1° - A taxa a que se refere o caput deste artigo deverá ser
recolhida até o décimo dia útil do mês subsequente ao do ingresso da
receita correspondente às tarifas cobradas pelo Concessionário ou
Permissionário.

§ 2° - O não recolhimento da taxa no prazo fixado no pa-
rágrafo anterior implicará em multa de 10% (dez por cento), e juros
moratórios de 1% (um por cento) a cada 30 dias de atraso, bem as-
sim na incidência de correção monetária, na forma da legislação em
vigor.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 19 - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Dele-
gados do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS
poderá solicitar que sejam colocadas à sua disposição, sem prejuízo
de vencimentos e demais vantagens, servidores de órgãos e entida-
des integrantes da Administração Pública Municipal Direta, Indireta ou
Fundacional, quaisquer que sejam as funções a serem exercidas, des-

de que para participarem de projetos específicos e por prazo deter-
minado.

Art. 20 - Para a instalação da Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP-CAMPOS, fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito
especial, bem como o elemento de despesa e proceder às demais
medidas necessárias ao atendimento do disposto na parte inicial do
presente artigo.

Art. 21 - As despesas desta lei correrão por dotações orça-
mentárias próprias.

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

ANEXO ÚNICO

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO

Cargos Símbolo Quantitativo
Conselheiro DAS-01 03
Secretário Executivo DAS-02 01
Assessor de Conselheiro DAS-03 03
Assessor Especial DAS-04 03
Total 10

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 29 de junho de 2016.

Rosinha Garotinho
- Prefeita -

Id: 1969768
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Lei nº 8.713, de 29 de junho de 2016.

Autoriza o Município de Campos dos Goytacazes,
através de seu Poder Executivo, a criar a Câmara
de Resolução de Litígios de Saúde de Campos de
Goytacazes, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica o Município de Campos dos Goytacazes, atra-
vés de seu Poder Executivo, autorizado à criação da Câmara de Re-
solução de Litígios de Saúde de Campos de Goytacazes, que tem por
finalidade solucionar com mais agilidade e qualidade de informações
técnicas as demandas dos usuários do Sistema Único de Saúde -
SUS, evitando demandas judiciais desnecessárias e auxiliando tecni-
camente as já existentes, quando requisitada.

Art. 2º - O Município de Campos dos Goytacazes poderá fir-
mar convênios e parcerias com o fito de viabilizar e aprimorar os tra-
balhos da Câmara de Resolução de Litígios de Saúde de Campos de
Goytacazes.

Art. 3º - Ficam criadas as seguintes funções gratificadas para
possibilitar o funcionamento da Câmara de Resolução de Litígios de
Saúde de Campos de Goytacazes: 01 (uma) função gratificada de Co-
ordenador da Câmara de Resolução de Litígios de Saúde, com ven-
cimentos equivalentes a função gratificada de Assessor Especial do
Departamento de Publicações Oficiais da Secretaria Municipal de Go-
verno e 03 (três) funções gratificadas de Supervisor da Câmara Téc-
nica de Resolução de Litígios de Saúde, com vencimentos equivalen-
tes a função gratificada de Assessor Chefe de Serviço Social da Se-
cretaria Municipal de Saúde.

Art. 4º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei
através de ato normativo próprio.

Lei nº 8.714, de 29 de junho de 2016.

Altera a Lei Municipal n° 8.299, de 20 de abril de
2012, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Ficam incluídos os parágrafos 2º e 3º ao Art. 5º da
Lei Municipal nº 8.299, de 20 de abril de 2012, passando o parágrafo
único a viger como § 1º:

“Art. 5º - (...)
§2º - A averbação do tempo de serviço do emprego trans-

formado em cargo público não se dará de forma automática, cabendo
ao segurado apresentar a Certidão de Tempo de Contribuição, expe-
dida pelo Regime Geral de Previdência Social.

§3º - No caso da habilitação para pensão por morte, na im-
possibilidade justificada da obtenção da Certidão de Tempo de Con-
tribuição, junto ao Regime Geral de Previdência Social, a averbação
do tempo de serviço do emprego transformado em cargo público po-
derá ser realizada por certidão específica, emitida pelo Regime Pró-
prio de Previdência Social do Município de Campos dos Goytacazes”.

DECRETO Nº 208/2016

Altera o art. 1º do Decreto Municipal nº 01/2016 e
dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES,
Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, nos ter-
mos do artigo 78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos
dos Goytacazes;

DECRETA:

Art. 1º - Fica alterado o art. 1º do Decreto Municipal nº
01/2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica decretado o Estado de Emergência Econômica
no âmbito da Administração Pública Municipal de Campos dos Goy-
tacazes/RJ, pelo prazo de 340 (trezentos e quarenta) dias”.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 11 de julho de 2016.

ROSINHA GAROTINHO
- Prefeita -

Id: 1969829

Art. 5º - As despesas decorrentes com a aplicação da pre-
sente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 29 de junho de 2016.

Rosinha Garotinho
- Prefeita -

Id: 1969769

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 29 de junho de 2016.

Rosinha Garotinho
- Prefeita -

Id: 1969770

Decreto nº 210/2016

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO

A Prefeita do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do artigo 78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos
dos Goytacazes e em conformidade com o Artigo 6º, incisos II, III e V, da Lei Municipal (LOA) nº
8.693 de 19/01/2016, publicada em 22/01/2016 e com os artigos 7º, inciso I, 42 e 43, inciso III, da
Lei Federal nº 4.320/64,

D E C R E T A:

Art. 1o - Abre-se o orçamento fiscal do Município de Campos dos Goytacazes, para inserir Crédito
Adicional Suplementar, de verba orçamentária, no valor total de R$ 4.454.502,51 (quatro milhões,
quatrocentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e dois reais e cinquenta e um centavos), nas
dotações referentes às ações dos Programas de Trabalho abaixo discriminados:

SUPLEMENTAÇÃO POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

150100 - SECRETARIA MUN. DE INFRA. E MOBILIDADE URBANA
15010 - GABINETE DO SECRETARIO DE OBRAS E URBANISMO
1.04.122.0067.2334 - APOIO ADM. - SEC. MUN. DE OBRAS E URBANISMO
FONTE 0111 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

792.871,33

1.15.451.0135.1912 - IMPLANTAR BAIRROS LEGAIS
FONTE 0111 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 1.138.741,55
1.15.451.0135.1917 - REFORMA E MANUTENCAO DE PROPRIOS MUNICIPAIS
FONTE 0111 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 112.372,73
1.15.451.0135.1921 - CONSTRUCAO, REFORMAS E MANUTENCAO DE ELEVATO-
RIAS/CISTERNOES
FONTE 0111 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

2.121.694,42

1.15.512.0135.1941 - IMPLANTACAO DE REDE DE ESGOTO
FONTE 0111 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 288.822,48

TOTAL DA UG 4.454.502,51

Art. 2o - O recurso necessário para o Crédito Adicional Suplementar, citado no artigo 1º, é pro-
veniente de Excesso de Arrecadação, disponível na Caixa Econômica Federal, Agência 0180, na
conta corrente nº 600000107-3;

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Campos dos Goytacazes(RJ), 11 de julho de 2016

ROSINHA GAROTINHO
Prefeita

Id: 1969826

Decreto nº 211/2016

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO

A Prefeita do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do artigo 78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos
dos Goytacazes e em conformidade com o artigo 6º, incisos II, III e V, da Lei Municipal (LOA) nº
8.693 de 19/01/2016, publicada em 22/01/2016 e com os artigos, 7º inciso I, 42 e 43 inciso III, da
Lei Federal nº 4.320/64,

D E C R E T A:

Art. 1o - Abre-se o orçamento fiscal do Município de Campos dos Goytacazes, para inserir Crédito
Adicional Suplementar, de verba orçamentária, no valor total de R$ 262.980,00 (duzentos e ses-
senta e dois mil e novecentos e oitenta reais), na dotação referente à ação do Programa de Tra-
balho abaixo discriminado:

SUPLEMENTAÇÕES

330400 - FUNDACAO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
33040 - FUNDACAO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
2.08.243.0152.4747 - APOIO SOCIO-EDUCACIONAL, ESPORTIVO E CULTURAL
FONTE 0111 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 262.980,00

TOTAL DA UG 262.980,00

Art. 2o - O recurso necessário para o Crédito Adicional Suplementar, citado no artigo 1º, é pro-
veniente de anulação na dotação orçamentária constante na ação do Programa de Trabalho abaixo
discriminado:

ANULAÇÕES

150100 - SECRETARIA MUN. DE INFRA. E MOBILIDADE URBANA
15010 - GABINETE DO SECRETARIO DE OBRAS E URBANISMO
1.15.812.0135.1929 - CONTRUCAO DE VILAS OLIMPICAS
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 262.980,00

TOTAL DA UG 262.980,00

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Campos dos Goytacazes(RJ), 11 de julho de 2016

ROSINHA GAROTINHO
Prefeita

Id: 1969827

Portaria nº 1119/2016

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

CONSIDERANDO a aprovação e classificação no Concurso
Público realizado em 27/05/2012, homologado através da portaria n°
1353/2012, publicada em 02 de julho de 2012;

CONSIDERANDO a impetração de Mandado de Segurança
por ALINE MOISES PACHECO;

CONSIDERANDO ter sido concedida a liminar pela 3ª Câma-
ra Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, nos autos do Man-
dado de Segurança n° 0027614-19.2016.8.19.0000, para que a impe-
trante seja nomeada e empossada no cargo de Técnico em Farmácia,
previsto no edital do concurso público n° 006/2012, após cumpridas
as demais etapas do concurso.

RESOLVE convocar e nomear ALINE MOISES PACHECO
no cargo de Técnico em Farmácia.

A mesma deverá comparecer na Secretaria Municipal de
Gestão de Pessoas e Contratos para providências cabíveis portando
os seguintes documentos:

01 foto colorida 3 x 4 recente;
Carteira de Identidade,
Carteira de Trabalho (cópia da parte da foto frente e verso);
C.P.F. (incluindo do (a) cônjuge),
Título de Eleitor com o comprovante de votação da última

eleição ou certidão de quitação eleitoral;
Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, para

os candidatos do sexo masculino.’
Certidão de Casamento, com as respectivas averbações, se

for o caso;

Certificado de Nascimento (filhos menores de 18 anos)
Cartão de Vacina dos filhos menores de 5 (cinco) anos;
Comprovante de Residência atual,
Certidão Negativa de Antecedentes Criminais Estadual (ates-

tadodic.detran.rj.gov.br);
Certidão Negativa de Antecedentes Criminais Vara Federal

(www.jfrj.jus.br);
Cartão PIS/PASEP;
Diploma/Certificado de conclusão equivalente ao cargo pre-

tendido;
Certificado de especialização para o cumprimento do cargo

pretendido;
Registro no respectivo Conselho com o devido comprovante

de quitação da anuidade, nos casos legalmente previstos, estando
com a situação regularizada junto ao Conselho.

Cartão que comprove o número da conta no Banco Santan-
der.

Declaração de Acúmulo de Cargos, se houver, CONSTANDO
CARGA HORÁRIA DISCRIMINADA (local de trabalho com a jornada
realizada com dias da semana trabalhados, em papel timbrado e ca-
rimbado pelo responsável pelo órgão). Nos casos de pedido de exo-
neração, SOMENTE SERÁ ACEITO PARA EFEITO DE COMPROVA-
ÇÃO, A PUBLICAÇÃO OFICIAL DO PEDIDO.

Cópia da última declaração de imposto de renda apresentada
à Secretaria da Receita Federal, ACOMPANHADA DO RESPECTIVO
RECIBO DE ENTREGA e das atualizações e/ou complementações ou,
no caso de o nomeado não ser declarante, apresentação de decla-
ração de bens e valores firmada por ele próprio, em conformidade
com o disposto no capítulo IV da Lei Federal nº 8.429/92.

Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes, 08 de julho
de 2016.

Rosinha Garotinho
- Prefeita Municipal -

Id: 1969802

Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA

Portaria nº: 003/2015

O Superintendente Municipal de Agricultura, Luiz Eduardo
de Campos Crespo, no uso de suas atribuições legais, considerando
o Decreto n. 304/2013, que institui normas sobre gestão de contratos
no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Campos
dos Goytacazes, vem por meio desta designar os servidores abaixo
arrolados como gestor e fiscal dos contratos de licitação de natureza
permanente e continuada desta secretaria.

-GESTOR: LEANDRO RAMOS BARRETO, Matr. 13.786-1
-FISCAL: OSVALDO CURTY MACHADO FILHO, Matr. 6343-

3

- CONTRATO 306/2013, Processo 2013.006.000359-8-PR, In-
teressada: FERTHYMAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES
LTDA.

- CONTRATO 330/2013, Processo 2013.006.000362-4-PR, In-
teressada: ALPISERVICE SERVIÇOS LTDA.

- CONTRATO 304/2013, Processo 2013.006.000357-3-PR, In-
teressada: ARIES EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.
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- CONTRATO 302/2013, Processo 2013.006.000360-P-PR, In-
teressada: SHARON EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LT-
DA.

-CONTRATO 308/2013, Processo 2013.006.000361-7-PR, In-
teressada: INOVE CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

-CONTRATO: 305/2013, Processo 2013.006.000358-0-PR, In-
teressada: CONSTRUTORA AMAQUI LTDA.

Campos dos Goytacazes - RJ, 16 de Setembro de 2015.

Luiz Eduardo de Campos Crespo
Superintendente Municipal de Agricultura

Mat: 35.551

Id: 1969782

Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esporte

Subsecretaria Adjunta de Cultura e Preservação
do Patrimônio Histórico

CONCULTURA - Conselho Municipal de Cultura

Ata da sessão ordinária do CONCULTURA - Conselho Municipal de
Cultura -, realizada no dia 09 de julho de 2016, nas dependências do
Museu Histórico de Campos, devidamente convocada na reunião an-
terior e, também, através de e-mails enviados para cada um dos in-
tegrantes. *** Às 09h25mim, o presidente do conselho, professor Orá-
vio de Campos Soares, deu por abertos os trabalhos procedendo a

eleição para a Diretoria Executiva do Comitê Gestor do Fundo Mu-
nicipal de Cultura de Campos dos Goytacazes, de acordo com o De-
creto 268, de 06/06/2012 (Regimento Interno do Fundo Municipal de
Cultura de Campos dos Goytacazes). Foram eleitos por unanimidade
os seguintes conselheiros: Presidente: Orávio de Campos Soares
(Subsecretaria Adjunta de Cultura e Preservação do Patrimônio His-
tórico); Vice-Presidente, Carmem Eugênia Sampaio Gomes (Instituto
Histórico e Geográfico de Campos); Secretária, Wallace da Silva Veiga
(Grêmio Recreativo e Folclórico Boi Pimenta); Tesoureiro: Patricia Cor-
deiro Alves Alencar (Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima). ***
A seguir, o presidente fez uma leitura da minuta do Edital de Cultura
2016, submetendo os seus termos à apreciação do colegiado, geran-
do uma serie de discussões sobre a distribuição dos recursos a se-
rem disponibilizados. Participaram dos debates, os conselheiros: Or-
lando Portugal, José Augusto Teixeira de Oliveira, Wallace da Silva
Veiga, Elis de Araújo Miranda, Simonne Teixeira e parte dos debates
ocorreu por conta da suposta falta de um diagnóstico da cultura da
cidade, cada um defendendo suas propostas. Para dirimir as dúvidas,
foi marcada uma reunião com o Comitê Gestor para a próxima quinta-
feira, dia 14, às 14 horas, no Museu Histórico da Cidade. *** Dando
prosseguimento à reunião, o presidente propôs a confirmação dos
contemplados com o Prêmio de Cultura Alberto Ribeiro Lamego, re-
ferentes aos anos de 2014 e 2015, contemplando as seguintes per-
sonalidades: 2014 - Dra. Arlete Parrilha Sendra (In-memoriam: Anoeli
de Souza Maciel); 2015: Herbson da Rocha Freitas (In-memoriam:
Jorge da Paz Almeida), tendo sido aprovados. *** Para a eleição dos
contemplados em 2016, por proposta de Carlos Augusto Souto de
Alencar (Academia Pedralva Letras e Artes), com apoio de todos os
seus pares, foram eleitos José Florentino Sales (In-Memoriam: Antonio
Roberto de Góis Cavalcante - o Kapi), igualmente aprovados pelo co-
legiado. *** Após o presidente solicitou que a conselheira Sylvia Mar-

cia Paes (Academia Campista de Letras), fizesse um informe do tra-
balho ora sendo realizado pela comissão que trata do centenário das
obras de melhoramento do centro histórico, o que culminará com
grande evento no dia 05 de novembro. A conselheira lembrou todos
os trabalhos, como a recuperação do prédio da Academia de Letras;
reforma da entrada do praça, com recuperação dos lagos; traslado da
estátua de Nilo Peçanha, hoje situada junto ao Posto Canaã, para as
dependências do parque; e restauração do Obelisco. *** O conselheiro
Guilherme Freitas fez convite aos presentes para que assistam à peça
“As Feras”, texto de Vinicius de Moraes e montagem do Curso Livre
de Teatro. No Trianon, dia 15 julho/2016. *** Neusimar da Hora in-
formou que, também, o Curso Livre de Teatro está preparando a re-
montagem da peça “O Auto do Lavrador...”, a ser encenado, no Tria-
non, dia 24 de julho/2016, às 20 horas. *** O professor Manoel da
Conceição Ribeiro convidou para o evento: XV Romaria Estadual da
Terra e das Águas - RJ, que este ano terá como tema “Da terra e
das águas feridas brotam clamores de justiça”, no dia 24 de ju-
lho/2016, com concentração ao lado da Catedral, a partir das 6 horas
da manhã. *** Por proposta do presidente, o gerente de Literatura Al-
cir Alves anunciou que a 9ª Bienal do Livro será realizada no período
de 05 a 14 de Agosto, no CEPOP, e deu detalhes do novo modelo
assumido por conta da crise financeira do município. *** Às 11h46min,
como nada mais havia para ser debatida, a reunião foi encerrada. Eu,
Maria Lucia Bittencourt da Fonseca, Secretária Executiva do Concul-
tura, lavrei a presente ata, que vai por mim assinada juntamente com
o presidente. *** Campos dos Goytacazes, em 09 de Julho de 2016. -
x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-
x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-
x-x-x-x-x

Maria Lúcia Bittencourt da Fonseca - Secretária Executiva;

Orávio de Campos Soares - Presidente do CONCULTURA.

Id: 1969775

Secretaria Municipal de Controle Orçamentário e Auditoria
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Fundação Municipal da Infância e Juventude
PORTARIA FMIJ Nº. 031/2016

O Presidente da Fundação Municipal da Infância e Juventu-
de, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO que alguns Candidatos Classificados não
se apresentaram em prazo hábil estabelecido no diário oficial deste
Município,

CONSIDERANDO que alguns Candidatos que tomaram pos-
se, manifestaram posteriormente o desejo de desistência da função.

CONSIDERANDO que os acolhimentos institucionais têm ca-
ráter ininterrupto, não podendo ser suspenso ou interrompido de ne-
nhuma forma.

RESOLVE:

ART. 1° Convocar a partir da presente data os Candidatos
abaixo para se apresentarem na Gerência de Recursos Humanos da
Fundação Municipal da Infância e Juventude, no prazo de 03 (três)
dias, no horário de 08 horas ás 17 horas:

NIVEL FUNDAMENTAL- FEMININO
AUXILIAR DE EDUCADOR/ CUIDADOR SOCIAL

AUXILIAR DE EDUCADOR/CUIDADOR - FEMININO
POSIÇÃO NOME

294º Cristiane Laurindo da Silva
295º Jurildes Francisca de Souza Gomes
296º Verônica de Souza Cruz
297º Lucia Helena Sampaio Nunes Gomes

NIVEL FUNDAMENTAL- MASCULINO
AUXILIAR DE EDUCADOR/ CUIDADOR SOCIAL

AUXILIAR DE EDUCADOR/CUIDADOR - MASCULINO
POSIÇÃO NOME

157º Leonardo Marques de Souza
158º Erik da Cruz Barbosa

NIVEL MÉDIO- FEMININO
EDUCADOR/ CUIDADOR SOCIAL

EDUCADOR/CUIDADOR - FEMININO
POSIÇÃO NOME

158º Juliana dos Santos Vieira
159º Ana Cristina Ribeiro Rangel Siqueira

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.

Rodrigo Nogueira Carvalho
Presidente FMIJ

Mat. 24943

Id: 1969805

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria Municipal de
Gestão de Pessoas e Contratos

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E MOBILIDADE URBANA

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - RERRATIFICAÇÃO

Processo nº 2013.105.000082-8-PR
Carta Convite nº 0130/2013
Contrato nº 0118/2014
Empresa Contratada: SANTE CONSTRUTORA LTDA
CNPJ: 13.129.213/0001-60
Objeto: Pela execução do objeto deste Termo Aditivo ao contrato ori-
ginal, uma vez obedecidas as formalidades legais e contratuais per-
tinentes, fica o projeto original alterado, nos termos da planilha cons-
tante nos autos, tendo em vista a alteração nos quantitativos e acrés-
cimos de serviços necessários para conclusão da obra de pavimen-
tação em paralelos nas Ruas do Lácio e do Zezinho- Bairro Arraial-
Distrito de Travessão, com reflexo financeiro.
Valor aditivado: R$ 10.504,60 (dez mil, quinhentos e quatro reais e
sessenta centavos)
Data da assinatura: 16/06/2016.

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1969819

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA

E MOBILIDADE URBANA

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL

Processo nº 2013.034.000022-1-PR
Concorrência Pública nº 0004/2013
Contrato nº 0282/2013
Empresa Contratada: HIDROLUMEN CONSTRUTORA LTDA.
CNPJ: 03.311.104/0001-05
Objeto: Pela execução do objeto deste Termo Aditivo ao contrato ori-
ginal, uma vez obedecidas às formalidades legais e contratuais per-
tinentes, fica prorrogada a prestação de serviço de reparos, manuten-
ção preventiva e corretiva de 19 cisternões, abrangendo todo muni-
cípio de Campos dos Goytacazes, com reflexo financeiro.
Prazo aditivado: 12 (doze) meses.
Valor aditivado: R$ 3.335.172,97 (três milhões trezentos e trinta e cin-
co mil cento e setenta e dois reais e noventa e sete centavos).
Data da assinatura: 12/09/2014

Campos dos Goytacazes, 11 de Julho de 2016.

(publicado por omissão)

Id: 1969820

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
EMHAB- EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, URBANIZAÇÃO

E SANEAMENTO.
EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO - PRAZO

Processo nº 2012.014.000072-8-PR
Concorrência Pública nº 001/2012
Contrato nº 002/2013
Empresa Contratada: WORKING EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS
LTDA.
CNPJ: 05.947.935/0001-01
Objeto: Pela execução do objeto deste Termo Aditivo ao contrato ori-
ginal, uma vez obedecidas as formalidades legais e contratuais per-
tinentes, fica prorrogado o prazo para a obra de urbanização do en-
torno da Lagoa do Sapo e meso drenagem da Lagoa do Sapo, sem
reflexo financeiro.
Prazo Aditivado: 180 (cento e oitenta) dias.
Data da assinatura: 05/11/2015.

Campos dos Goytacazes, 11 de Julho de 2014.
(Publicado por omissão)

Id: 1969821

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E MOBILIDADE URBANA
EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Processo n° 2010.034.000181-8-PR
Concorrência Pública nº 014/2010
Contrato nº 0376/2010
Empresa Contratada: GECOPLAN ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 29.794.377/0001-41
Objeto: Pela execução do objeto deste Termo Aditivo ao contrato ori-
ginal, uma vez obedecidas as formalidades legais e contratuais per-
tinentes, fica prorrogado o prazo para construção da Escola Municipal
do Codin, situada na Rua N com Rua P, S/N - Codin, Guarus - Cam-
pos dos Goytacazes.
Prazo aditivado: 12 (doze) meses.
Data da assinatura: 22/09/2015.

Campos dos Goytacazes, 11de Julho de 2016

(Publicado por omissão)

Id: 1969822

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SUPERINTENDÊNCIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL

Processo nº 2013.013.000273-5-PR
Pregão nº 006/2013
Contrato nº 0213/2014
Empresa Contratada: INFOGLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPA-
ÇÕES S.A
CNPJ: 60.452.752/0001-15
Objeto: Pela execução do objeto deste Termo Aditivo ao contrato ori-
ginal, uma vez obedecidas as formalidades legais e contratuais per-
tinentes, fica prorrogado o prazo para contratação de veículo de co-
municação impressa, com circulação diária e abrangência nacional,
para publicação dos avisos de editais e atos oficiais do Governo Mu-
nicipal, com reflexo financeiro.
Prazo aditivado: 12 (Doze) meses.
Valor Aditivado: R$ 165.600,00 (cento e sessenta e cinco mil e seis-
centos reais).
Data da assinatura: 20/05/2016

Campos dos Goytacazes, 11 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1969823

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E MOBILIDADE URBANA.

2º TERMO ADITIVO - RERRATIFICAÇÃO

Processo nº 2013.105.000114-8-PR
Tomada de Preços nº 015/2013
Contrato nº 0187/2014
Empresa Contratada: K.M.X. CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMEN-
TOS LTDA
CNPJ: 05.789.002/0001-25
Objeto: Pela execução do objeto deste Termo Aditivo ao contrato ori-
ginal, uma vez obedecidas as formalidades legais e contratuais per-
tinentes, fica o projeto original alterado, nos termos da planilha cons-
tante nos autos, tendo em vista a alteração nos quantitativos e acrés-
cimos de serviços necessários para a conclusão da obra de pavimen-
tação em paralelepípedo e drenagem nos trechos do morro do itaoca
,com reflexo financeiro.
Valor aditivo: R$ 310.249,56(trezentos e dez mil, duzentos e quarenta
e nove reais e cinquenta e seis centavos)
Data da assinatura: 29/06/2016.

Campos dos Goytacazes, 11 de Julho de 2016.

Id: 1969824

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E MOBILIDADE URBANA.

7º TERMO ADITIVO - PRAZO- RERRATIFICAÇÃO

Processo nº 2012.034.000271-8-PR
Concorrência Pública nº 020/2012
Contrato nº 154/2013
Empresa Contratada: HIDROLUMEN CONSTRUTORA LTDA
CNPJ: 03.311.104/0001-05
Objeto: Pela execução do objeto deste Termo Aditivo ao contrato ori-
ginal, uma vez obedecidas as formalidades legais e contratuais per-
tinentes fica o projeto original alterado, nos termos da planilha cons-
tante dos autos, tendo em vista a alteração nos quantitativos e acrés-
cimos de serviços necessários para conclusão da obra de drenagem
pluvial, urbanização e pavimentação asfáltica no bairro Estância da
Penha, com reflexo financeiro.
Prazo aditivado: 6 (seis) meses .
Valor do aditivo: R$ 1.537.197,83(um milhão quinhentos e trinta e sete
mil, cento e noventa e sete reais e oitenta e três centavos)
Data de Assinatura: 07/07/2016

Campos dos Goytacazes,11 de Julho 2016.

Id: 1969825

Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Humano e Social

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL n° 003/2016

A Pregoeira do Fundo Municipal de Assistência Social, no uso de
suas atribuições, com fulcro no art. 4º da Lei 10.520/02, torna público
e comunica aos interessados que fará realizar a licitação na moda-
lidade Pregão Presencial nº 003/2016, conforme discriminado abaixo:
Objeto: Aquisição de veículos automotores, 0km, para atender as ne-
cessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e
Social - SMDHS.
Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Comercial:
22 de julho de 2016, às 9h30min (nove horas e trinta minutos).
O Edital poderá ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal de
Campos dos Goytacazes, localizada à Rua Coronel Ponciano de Aze-
redo Furtado, n° 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes,
RJ, telefone nº (22) 2733-6991/27337657, no horário de 9:00 às 12:00
horas e das 14:00 às 17:00 horas, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados do
Município de Campos dos Goytacazes, Estaduais e Nacionais, me-
diante requerimento em papel timbrado da empresa e a entrega de 01
(um) pacote de papel A4 com 500 folhas.

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.

Aline Gomes Pelicioni
Pregoeira da FMAS

Id: 1969816

Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esporte

FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA

FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2016

A Pregoeira da FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LI-
MA, com fulcro no art. 4º da Lei 10.520/02, no uso de suas atribui-
ções, torna público e comunica aos interessados que fará realizar a
licitação na Modalidade Pregão Presencial nº 018/2016, conforme dis-
criminado abaixo:
Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de ser-
viços de Coordenação Operacional e Organizacional - (Coordenação

Fundação Municipal de Saúde
AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO

E
CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA

PREGÃO 004/2016 - Objeto: Aquisição de materiais de consumo des-
cartáveis (copos, garfos, guardanapos, etc.), para atender as neces-
sidades da Fundação Municipal de Saúde do município de Campos
dos Goytacazes/RJ.

Considerando o relatório de apresentação de amostras dos materiais
emitido pelo Setor de Almoxarifado da Fundação Municipal de Saú-
de;
Considerando que a licitante A.F.M.F. - DISTRIBUIDORA DE GÊNE-
ROS ALIMENTÍCIOS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº
39.702.519/0001-57, classificada em segundo lugar no item 12 (quen-
tinha de isopor, com tampa e com 4 divisões) não apresentou a
amostra deste item junto à FMS, bem como apresentou a amostra
item 13 (quentinha de isopor com tampa - sem divisão) em descon-
formidade com as especificações definidas no Termo de Referência;
O Pregoeiro, pelo presente, torna público e comunica aos interessa-
dos a CONVOCAÇÃO da licitante DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS
CAMPISTA LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 30.110.332/0001-90,
classificada em segundo lugar no item 13, para fazer a apresentação
da amostra de acordo com o Termo de Referência, assim como a
REABERTURA DE SESSÃO, no dia 14 de julho de 2016, às 15h
(quinze horas), para dar prosseguimento ao certame em epígrafe com
o julgamento referente ao item 12.

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.

José Dalton de Souza Pinto Filho
Pregoeiro da P.M.C.G.

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 063-A/2015

O Pregoeiro da Fundação Municipal de Saúde, no uso de suas atri-
buições, torna público e comunica aos interessados que dará conti-
nuidade à licitação epigrafada, cujo objeto é o Registro de preços pa-
ra futura e eventual aquisição de materiais e insumos hospitalares
(sistema de drenagem ventricular externa- DVE), para atender as ne-
cessidades da Fundação Municipal de Saúde, no dia 15 de julho, às
15h (quinze horas), no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de
Campos dos Goytacazes, localizada à Rua Coronel Ponciano de Aze-
redo Furtado, n° 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes,
RJ, telefone nº (22) 2725-7941.

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.

José Dalton de Souza Pinto Filho
Pregoeiro da FMS

Id: 1969817

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 0125/2016

O Presidente da Câmara Municipal de Campos
dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no
uso de suas atribuições legais,

R-E-S-O-L-V-E nomear Joelma Rodrigues Fernandes de Al-
meida, para exercer o cargo de provimento em comissão de Chefe de
Gabinete Parlamentar da Câmara Municipal de Campos dos Goyta-
cazes, Símbolo CC-1, a partir de 06 de julho de 2016.

Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes/RJ, 11 de julho de
2016, 339º da Vila de São Salvador dos Campos, 181º da Cidade

de Campos dos Goytacazes e 364º da criação da Câmara Municipal
de Campos dos Goytacazes.

EDSON BATISTA
- Presidente -

Id: 1969778

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº 195/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2016

CONTRATO Nº 034/2016

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de
serviço de restauro de documentos antigos, incluindo encadernação
dos mesmos com capa dura e identificação com douração para aten-
der as necessidades da Câmara Municipal de Campos dos Goytaca-
zes.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTA-
CAZES
CONTRATADA: M J C DA HORA - ME, inscrita no
CNPJ: 09.425.874/0001-65
VALOR GLOBAL: R$ 47.300,00 (quarenta e sete mil e trezentos
reais)
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) meses a partir de 06/07/2016
a 05/11/2016.
ASSINATURA: 06/07/2016
DOTAÇÃO: PT. 112200672724
DESPESA: 339039
FISCAL: Marilene Merlim Ribeiro da Paixão Bastos
GESTOR(A): Dilcéia de Araújo Vieira Smiderle

Campos dos Goytacazes, 06 de julho de 2016, 338º da Vila de
São Salvador dos Campos, 180º da Cidade de Campos dos Goyta-

Cazes e 363º da criação da Câmara Municipal de Campos dos Goy-
tacazes

Edson Batista
Presidente da C.M.C.G.

Id: 1969777

Executiva e Curadoria) dos trabalhos da “IX BIENAL DO LIVRO DE
CAMPOS DOS GOYTACAZES”.
Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Comercial:
22 de julho de 2016, às 10h (dez horas).
O Edital poderá ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal de
Campos dos Goytacazes, localizada à Rua Coronel Ponciano de Aze-
redo Furtado, n° 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes,
RJ, telefone nº (22) 2733-7657, no horário de 9h às 12 h e 14h às
17h, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados do Município de Campos dos
Goytacazes, Estaduais e Nacionais, mediante requerimento em papel
timbrado da empresa e a entrega de 01 (uma) resma de papel A-4.

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.

Claudia Márcia Alves da Silva
Pregoeira da FCJOL

Id: 1969813

Ouvidoria:
0800 285 9796
De 2ª a 6ª feira, das 7h às 19h

ouvidoria@agetransp.rj.gov.br

www.agetransp.rj.gov.br

www.facebook.com/agetransprj

www.twitter.com/agetransp
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